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Apresentação

O Grupo de Trabalho “DIREITO CONSTITUCIONAL, TEORIA DO ESTADO E DIREITO
ELEITORAL E POLÍTICO II” realizou apresentações que sintetizaram um debate com
aspectos importantes e relevantes sobre temas atuais e interdisciplinares que permeiam a seara
do Direito Constitucional e Político.

Foram apresentadas questões sobre manifestações políticas de militares, fanatismo e ameaça à
democracia, a banalização do uso da Lei de Segurança Nacional e sobre personalismo
político. Também foi apresentado interessante trabalho sobre o impacto das alterações
sobrevindas da redemocratização frente a superação das injustiças sociais.

Destaque se deu para os trabalhos relacionados ao combate da pandemia do Coronavírus
(COVID-19). Foram apresentados trabalhos em relação à vacina e a justiça distributiva, sobre
competências dos entes federativos, além de uma análise específica do poder executivo no
contexto do sistema de freios e contrapesos.

Ainda, foram tratados de temas relevantes como meio de resolução de litígio territorial, sobre
a extinção da legitima defesa da honra, sobre Mandado de Injunção e tríplice divisão
funcional do poder estatal, por fim, sobre os autores de ações de controle de
constitucionalidade no STF em face ao Presidente da República.

Essas temáticas propiciaram discussões e reflexões que confirmaram ideias e provocaram
olhares novos sobre o Direito Constitucional e o Direito Político em relação ao exercício da
cidadania e a defesa da democracia.

Como coordenadores do Grupo de Trabalho, estamos certos de que essas pesquisas
contribuirão ao cenário jurídico nacional e desejamos ótimas leituras.

Prof. Dr. Marcelo Antonio Theodoro - UFMT

Prof. Dr. Ramon Rocha Santos – FANESE

Prof. Ms. Tais Ramos – Mackenzie/SP
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O MANDADO DE INJUNÇÃO E A TRÍPLICE DIVISÃO FUNCIONAL DO
PODER ESTATAL NA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Flávia Baracho Lotti Campos de Souza1

Paulo Eduardo Diniz Ricaldoni Lopes
Janne Lopes costa

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Dentre os princípios fundamentais ou estruturantes da República Federativa
do Brasil, o art. 2º da Constituição da República de 1988 consagra o princípio da separação de
poderes (BRASIL, 1988), que em verdade, consiste na divisão ou repartição das funções
estruturantes do Estado entre os diferentes órgãos do Poder, já que único e indivisível é o
poder estatal. Diante da baixa credibilidade dos membros do legislativo, das omissões
normativas e da morosidade do processo legislativo, abriu-se espaço para que os órgãos
jurisdicionais, a partir do critério hermenêutico, garantisse a efetivação e a aplicabilidade dos
direitos previstos no ordenamento jurídico. O ativismo judicial é um dos resultados dessa
omissão legislativa. É certo que o Poder Judiciário pode ser demandado de diversas formas e
por vários meios. No entanto, há um instrumento jurídico especificamente utilizado e
consagrado constitucionalmente como aquele capaz de suprimir a omissão legislativa que
obstaculiza o exercício de um direito fundamental. Trata-se do mandado de injunção, previsto
no art. 5º, inciso LXXI da CR/88, que deverá ser concedido “sempre que a falta de norma
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania” (BRASIL, 1988). Assim, a
partir do mandado de injunção é possível que o Judiciário supra a omissão legislativa,
aplicando analogicamente ao caso concreto a legislação que entende correta, até ulterior
produção legislativa, resguardando o direito das partes. PROBLEMA DE PESQUISA: Ao
utilizar-se do mandado de injunção para suprimir uma omissão legislativa, não estaria o
Judiciário ingerindo-se na esfera de competência do Legislativo e violando a tripartição de
funções? Como é possível frear a postura intervencionista do Judiciário e evitar o
desequilíbrio na divisão funcional do Estado, sem que se deixe de resguardar os interesses das
partes? O mandado de injunção, como instrumento típico de supressão das omissões
legislativas, pode ser utilizado como meio de controle da ineficiência legislativa, sem que
interfira demasiadamente na função típica do Legislativo? OBJETIVO: Demonstrar que o
mandado de injunção pode ser utilizado como instrumento de efetivação de direitos, sem
imiscuir-se na função legislativa de forma abrupta e desenfreada. MÉTODO: Para o estudo,
utilizar-se-á de uma pesquisa bibliográfica, da vertente metodológica da dogmático-jurídica,
por meio do método dedutivo e como referencial teórico a teoria constitucional.
RESULTADOS ALCANÇADOS: Ao final, será possível concluir pela utilização moderada
do mandado de injunção, de forma a viabilizar o exercício dos direitos fundamentais pelos
cidadãos, sem que se promova o ativismo judicial exacerbado e o desequilíbrio da divisão
tripartite das funções estatais.
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